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1. Contexto operacional
A Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 27 de novembro de 1951, com sede na cidade de São Paulo, 
sendo suas acionistas pessoas físicas e jurídicas. A Companhia tem por 
objeto social: (i) a industrialização e comercialização de farinhas em geral 
e misturas prontas, bem como os seus derivados, tais como gérmen de 
trigo e farelo de trigo; (ii) a fabricação e comercialização de produtos 
alimentícios em geral para consumo humano; (iii) a industrialização e o 
comércio de produtos destinados à alimentação animal; e (iv) importação 
dos produtos que se relacionem com seu objeto social. A Companhia 
opera com duas fábricas industriais localizadas em São Paulo, estado de 
São Paulo e Curitiba, estado do Paraná as quais estão interligadas com 
suas cinco filiais. Em 2024, a Companhia deu início à construção de uma 
planta fabril em Cuiabá, no Estado de Mato Grosso, como parte de um 
projeto de expansão voltado, inicialmente, ao envase de farinha de trigo. 
Até 31 de dezembro de 2025, foram investidos R$35.382, estando previs-
tos investimentos adicionais da ordem de R$3.168 para 2026. Simultane-
amente, está em construção um armazém dedicado ao armazenamento 
de matéria-prima (trigo) em Contenda, no Estado do Paraná. Até 31 de 
dezembro de 2025, foram investidos R$24.278, estando previstos inves-
timentos adicionais da ordem de R$1.571 para 2026. Ambas as obras 
se encontram em andamento, com previsão de início das operações em 
2026. A emissão destas demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Diretoria e pelo Conselho de Administração da Companhia em 19 de 
março de 2026. 1.1. Continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia apurou lucro líquido de R$ 255.380 mil (lucro líquido 
de R$ 162.280 mil em 2024), e apresentou capital circulante líquido posi-
tivo de R$ 491.688 mil (positivo em R$ 467.580 mil em 31 de dezembro 
de 2024). A Diretoria conclui que a Companhia possui condições de man-
ter suas operações e atividades normalmente, não tendo conhecimento 
de qualquer fato, evento ou circunstância que possa representar incer-
teza material capaz de criar dúvidas significativas sobre sua continuidade 
operacional. Nesse sentido, a Diretoria da Companhia tem realizado todo 
seu planejamento e ações visando a perenidade de seus negócios e, 
portanto, avalia que possui condições de disponibilizar todos os recursos 
para a continuidade de suas operações. A Diretoria não tem conheci-
mento de qualquer incerteza relevante que possa gerar dúvidas sobre 
a continuidade operacional da Companhia pela qual as Demonstrações 
Contábeis foram elaboradas levando em conta esse pressuposto.
2. Resumo das políticas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais adotadas para a elaboração das demons-
trações contábeis são as seguintes: Base de apresentação e elabora-
ção das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis nos 
11.638/07 e 11.941/09, e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Diretoria na sua gestão. As demons-
trações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se 
no valor justo das contraprestações pagas na troca de ativos. Valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela trans-
ferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço 
ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avalia-
ção. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração 
na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo 
para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contá-
beis é determinado nessa base, exceto por operações de arrendamento 
mercantil que estão inseridas no escopo do NBC TG 06 (R3) – Arrenda-
mentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, 
mas não sejam valor justo, como valor líquido realizável mencionado no 
NBC TG 16 (R2) – Estoques (equivalente ao IAS 2) ou valor em uso na 
NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A prepara-
ção de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Diretoria da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na 
Nota Explicativa nº 3, que correspondem à provisão para perda esperada 
para créditos com liquidação duvidosa, vida útil estimada do ativo imobili-
zado e propriedades para investimentos, valor justo para propriedades 
para investimentos, redução ao valor recuperável – Impairment, realiza-
ção dos tributos diferidos, provisão para riscos, e, taxa incremental do 
arrendamento mercantil. Adicionalmente, a Companhia considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo 
CPC, na preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Diretoria na sua 
gestão, estando determinadas práticas contábeis divulgadas em suas 
respectivas notas explicativas. 2.1. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensu-
rados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“moeda funcional”). 2.2. Conversão de saldos deno-
minados em moeda estrangeira: As operações com moedas estrangei-
ras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câm-
bio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, quando os itens 
são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, no resultado 
financeiro em variação cambial líquida. As principais transações em 
moeda estrangeira da Companhia correspondem às contas a pagar de 
fornecedores relacionados às importações de trigo e de máquinas e equi-
pamentos. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, e outros investimentos de 
curto e longo prazo de alta liquidez, resgatáveis a qualquer momento e 
com um risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Instrumentos 
financeiros: 2.4.1. Classificação e mensuração de ativos e passivos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia quando for parte das disposições con-
tratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo, exceto pelas contas a receber que 
não possuem componente de financiamento significativo e que são men-
suradas ao preço da transação. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto 
por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do 
resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. a) Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras 
ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro 
do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos 
os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados 
na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 
classificação dos ativos financeiros. i) Classificação de ativos financeiros: 
Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado:  O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos finan-
ceiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais.  Os termos contratu-
ais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros inci-
dentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos da dívida 
que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes:  O ativo finan-
ceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao 
coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros.  Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, flu-
xos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e 
dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos 
os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. ii) Custo amortizado e métodos da taxa de 
juros efetiva: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o 
custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de 
juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto 
por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos 
ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no 
reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos 
os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou dedu-
ções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do 
instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, 
para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhe-
cimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recupe-
rável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao 
crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, 
incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do 
instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. iii) Ativos finan-
ceiros ao Valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não 
atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (ver itens (i) a (ii) acima) 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo no 
final de cada período de relatório. b) Passivos financeiros: Todos os pas-
sivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do 
resultado. i) Classificação de passivos financeiros: Passivos financeiros 
são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo 

financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em 
uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) desig-
nado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros que não 
sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combi-
nação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao 
valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da taxa 
de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um 
passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente 
os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários 
e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a 
vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um 
período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. Em 31 de 
dezembro de 2025, os ativos financeiros da Companhia estão substan-
cialmente representados por aplicações automáticas e aplicações finan-
ceiras em Certificados e Recibos de Depósito Bancário (CDB), Certifica-
dos de Depósitos Interbancários (CDI) (Nota Explicativa nº 5.2) e contas 
a receber de clientes (Nota Explicativa nº 6). Esses ativos financeiros são 
classificados como mensurados ao custo amortizado. 2.4.2. Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Companhia tem como prática não operar 
com instrumentos financeiros derivativos, exceto em situações específi-
cas de importação de equipamentos, cuja proteção se dá por compromis-
sos firmes, mudança no valor justo da compensação entre o item e instru-
mento é registrada diretamente no resultado. Nos exercícios de 2025 e 
2024 não ocorreram esse tipo de operação. 2.5. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela venda de farinha de trigo, misturas prontas, bem como deri-
vados de trigo, tais como gérmen e farelo de trigo e de seus derivados, no 
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas de 
créditos esperadas (“impairment”). O “impairment” do contas a receber é 
estabelecido quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. O valor do “impairment” do contas 
a receber é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Perdas 
de créditos esperadas no contas a receber de clientes da Companhia são 
controladas por faixa de vencimento dos respectivos clientes. A provisão 
para perdas esperada de créditos é apurada tendo como referência as 
perdas históricas e potenciais riscos de perda futuros, tais como deterio-
ração do contas a receber, problemas de crédito associados a uma cate-
goria de clientes etc. A Diretoria da Companhia realiza uma análise crite-
riosa de concessão de crédito aos clientes e bloqueia pedidos de venda 
ao primeiro sinal de risco de crédito (atrasos, principalmente), que são 
reestabelecidos após regularização. Trata-se de uma estimativa contábil 
importante da Companhia. 2.6. Estoques: Os estoques, compostos de 
trigo in natura, semielaborado e produtos acabados derivados do trigo, 
são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O método de avaliação dos estoques é pela média ponderada 
móvel da aquisição ou de fabricação. O custo dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e gastos gerais de produção relacionadas 
(com base na capacidade operacional normal). Os estoques são avalia-
dos quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de 
perda por desvalorização, esta é imediatamente reconhecida no resul-
tado. Estoques incluem ainda materiais de manutenção (almoxarifado) e 
outros materiais são registrados com base no custo de aquisição e baixa-
dos como custo da produção por ocasião do consumo ou obsolescência. 
A Companhia adota política para constituição perdas com os materiais 
obsoletos em seus estoques. Trata-se de materiais antigos, sem demanda 
futura. As importações em andamento são demonstradas ao custo acu-
mulado de cada importação. 2.7. Adiantamentos a fornecedores: As 
contas de adiantamentos a fornecedores são avaliadas pelo custo e 
registrados no estoque na conta “estoques e importações em anda-
mento”, e estão relacionados a antecipações de caixa e equivalentes de 
caixa para fornecedores de trigo nacionais e estrangeiros. As contas de 
adiantamento a fornecedores para aquisição de bens do ativo imobilizado 
são avaliadas pelo custo e registrados no imobilizado na conta de “Imobi-
lizações em andamento”. 2.8. Propriedades para investimentos: Pro-
priedade para investimento são propriedades e edificações mantidas pelo 
proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não 
para: (a) uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrati-
vos; ou (b) venda no curso das atividades normais do negócio. A Compa-
nhia é proprietária de galpões em São Paulo que são mantidos para ren-
dimentos de aluguéis de longo prazo e para valorizações. Os imóveis não 
são ocupados pela Companhia. Possui ainda um imóvel em Curitiba ocu-
pado em contrato de comodato. A Companhia não decidiu sobre quais-
quer tipos de operação que será exercido neste imóvel. A propriedade 
para investimento é contabilizada pelo custo menos depreciação e qual-
quer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histó-
rico de aquisição. A vida útil das propriedades para investimentos foi esti-
mada entre 30 e 70 anos. O valor justo dos imóveis utilizados como pro-
priedade para investimento, estimado por profissional especialista e 
independente, está divulgado na Nota Explicativa nº 10. 2.9. Imobilizado: 
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, os moinhos, loca-
lizados em São Paulo e Curitiba, e a sede corporativa em São Paulo. O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor con-
tábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado e 
todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. A Companhia adota como 
procedimento revisar periodicamente os bens do ativo imobilizado para 
verificação de possíveis perdas. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear consi-
derando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil esti-
mada, como segue: 
Vida útil Em anos
Edificações 30 a 70
Máquinas e equipamentos 5 a 38
Equipamentos de informática e veículos 5
Móveis e utensílios 10
Benfeitorias em terrenos 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*)
(*) De acordo com o prazo de locação do imóvel. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas” 
na demonstração do resultado. 2.10. Ativos intangíveis: a) Softwares: 
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorri-
dos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil esti-
mada dos softwares de até cinco anos. Os custos associados à manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto 
e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controla-
dos pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando 
os seguintes critérios são atendidos:  É tecnicamente viável concluir o 
software para que ele esteja disponível para uso.  A Diretoria pretende 
concluir o software e usá-lo ou vendê-lo.  O software pode ser vendido 
ou usado.  Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará 
benefícios econômicos futuros.  Estão disponíveis adequados recursos 
técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e 
para usar ou vender o software.  O gasto atribuível ao software durante 
seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvi-
mento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas 
aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incor-
ridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos 
de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desen-
volvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconheci-
dos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento 
de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada, não superior a cinco anos. 2.11. “Impairment” de ati-
vos não financeiros: Os ativos são revisados para a verificação de 
“impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indi-
carem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
“impairment” é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do “impairment”, os ativos são agrupados nos níveis mais bai-
xos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que 
tenham sido ajustados por “impairment”, são revisados subsequente-
mente para a análise de uma possível reversão do “impairment” na data 
do balanço. 2.12. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são substancialmente representadas por obrigações a 
pagar por compra de trigo e de bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até 1 ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. As contas 
a pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. 2.13. Arrendamentos: No início 
de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se um contrato 
é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrenda-

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros Lucros líquidos/
Capital 
social Legal

Incentivos 
Fiscais

Retenção 
de lucros

(prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro 2024 168.943 33.789 337.900 124.336 – 664.968
Lucro líquido do exercício – – – – 162.280 162.280
Transações com acionistas
Juros sobre o capital próprio – R$0,474 por ação – – – – (23.994) (23.994)
Reversão de Reserva de Incentivos Fiscais – Mediante MS – – (138.412) – – (138.412)
Dividendos adicionais propostos líquidos – – – (124.336) – (124.336)
Destinações
Constituição reserva de retenção lucros por reversão de Res.
Inc.Fiscais – Mediante MS – – – 138.412 – 138.412

Dividendos mínimos propostos – R$0,064 por ação – – – – (3.246) (3.246)
Constituição reserva de retenção lucros – mediante MS – – – 49.909 (49.909) –
Retenção de lucros – – – 85.131 (85.131) –
Saldos em 31 dezembro de 2024 168.943 33.789 199.488 273.452 – 675.672
Lucro líquido do exercício – – – – 255.380 255.380
Transações com acionistas
Juros sobre o capital próprio – R$0,803 por ação – – – – (40.675) (40.675)
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (5.028) – (5.028)
Dividendos Complementares – – – (128.275) – (128.275)
Destinações
Aumento de capital social 270.148 – – (190.148) (80.000) –
Reserva legal – 4.000 – – (4.000) –
Retenção de lucros – – – 130.705 (130.705) –
Saldos em 31 dezembro de 2025 439.091 37.789 199.488 80.706 – 757.074

Ativo
Nota 

explicativa 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.1 87.263 71.423
Aplicações financeiras 5.2 182.358 214.229
Contas a receber de clientes 6 76.533 75.932
Estoques 7 186.474 166.922
Impostos a recuperar 8 38.321 5.541
Adiantamento a fornecedores 252 356
Outras contas a receber 2.489 3.576

573.689 537.979
Não circulante
Impostos a recuperar 8 76.705 66.409
Depósitos judiciais 18 3.667 3.301
Investimentos 9 3.369 3.720
Propriedades para investimentos 10 2.699 3.021
Imobilizado 11 183.296 137.548
Intangível 12 626 866
Ativo de direito de uso 13 4.337 6.078

274.699 220.943
Total do ativo 848.388 758.922

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa 2025 2024
Circulante
Passivo de arrendamento 13 1.505 2.168
Fornecedores 14 34.963 39.219
Salários e encargos sociais 15 8.134 7.799
Impostos a recolher 16 4.179 1.797
Imposto de renda e contribuição social 16 1.522 4.292
Dividendos e juros sobre capital próprio 
a pagar 19.d 26.509 8.632

Outras contas a pagar 5.189 6.492
82.001 70.399

Não circulante
Passivo de arrendamento 13 2.832 5.552
Provisão para riscos 18 261 228
Tributos diferidos 24.a 6.221 7.071

9.314 12.851
Patrimônio líquido 19
Capital social 439.091 168.943
Reservas de lucros 317.983 506.729

757.074 675.672
Total do passivo e patrimônio líquido 848.388 758.922

Nota 
explicativa 2025 2024

Receita líquida de vendas 20 1.005.939 1.016.611
Custo dos produtos vendidos 21 (735.716) (738.947)
Lucro bruto 270.223 277.664
Despesas com vendas 21 (51.432) (46.623)
Despesas gerais e administrativas 21 (53.575) (38.736)
Outras receitas operacionais, líquidas 22 44.725 872
Resultado operacional 209.941 193.177
Receitas financeiras 23 92.046 47.440
Despesas financeiras 23 (11.357) (28.985)
Resultado financeiro liquido 80.689 18.455
Lucro antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 290.630 211.632

Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 24 (36.100) (50.311)
Diferido 24 850 959

(35.250) (49.352)
Lucro líquido do exercício 255.380 162.280
Número de ações no fim do exercício 50.626 50.626
Lucro básico e diluído por ação 5,04 3,21

Nota 
explicativa 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social 290.630 211.632

Ajustes para conciliar o resultado 
às disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais

Depreciação e amortização 10.620 8.970
Juros sobre arrendamento mercantil 13 918 1.344
Atualização dos créditos fiscais (50) –
Rendimento sobre aplicação financeira (45.242) (37.422)
Constituição (reversão) de provisão de 
perdas esperadas 7 (2.367) 247

Constituição (reversão) de provisão 
para riscos e depósitos judiciais 18 (162) (56)

Constituição de provisão para perdas 
de materiais obsoletos 8 (46) (265)

254.301 184.449
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 1.766 1.236
Estoques (19.506) (18.749)
Impostos a recuperar (43.076) (11.173)
Adiantamentos a fornecedores 104 3.788
Depósitos judiciais (204) (936)
Demais contas a receber 1.087 (1.758)
Fornecedores 14 4.256 26.882
Salários e encargos sociais 15 (335) 822
Impostos a recolher 16 (5.457) (4.052)
Demais contas a pagar e outras provisões 1.304 4.908
Caixa proveniente das atividades 
operacionais 194.240 185.417

Pagamento de contingências 18 (174)
Pagamento de juros (636) (363)
Imposto de renda e contribuição social pagos (27.775) (47.201)
Caixa líquido gerado pelas ativida-
des operacionais 165.847 137.679

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Aplicações financeiras 77.113 98.910
Investimentos em empresas 351 (3.720)
Remensuração do direito de uso 582 272
Recebimento decorrente da venda de 
ativo imobilizado 303 –

Aquisições de bens do ativo imobili-
zado, intangível e direito de uso 11 e 12 (54.702) (50.588)

Caixa líquido gerado pelas/(aplicado) 
nas atividades de investimento 23.647 44.874

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Adições e remensuração contratos arrendamento 5.073 3.766
Contraprestação paga de passivo de 
arrendamentos 13 (2.218) (872)

Dividendos e Juros sobre o capital 
próprio a pagar (26.509) (3.598)

Dividendos pagos 19 (136.548) (127.913)
Juros sobre o capital próprio pagos 19 (13.452) (22.795)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento (173.654) (151.412)

Aumento líquido de caixa e equiva-
lentes de caixa 15.840 31.141

Saldos de caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 71.423 40.282

Saldos de caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício 87.263 71.423

Aumento líquido de caixa e equiva-
lentes de caixa 15.840 31.141

2025 2024
Lucro líquido do exercício 255.380 162.280
Resultados abrangentes a serem classificados para o 
resultado do exercício em períodos subsequentes – –

Outros resultados abrangentes não classificados para 
o resultado do exercício em períodos subsequentes – –

Resultado abrangente do exercício 255.380 162.280

mento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se 
um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 
a Companhia e suas controladas utilizam a definição de arrendamento no 
CPC 06 (R2). (i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um 
contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia 
alocam a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de iní-
cio do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorri-
dos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subja-
cente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde 
a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subja-
cente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por per-
das por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determi-
nadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arren-
damento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. A Companhia e suas controladas determinam sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes exter-
nas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; 
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou 
taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; 
• Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa 
opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de res-
cindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valo-
res que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remen-
surado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de pro-
priedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrenda-
mento em “arrendamentos “ no balanço patrimonial. A Companhia possui 
sete contratos de arrendamentos na perspectiva de arrendatário sujeitos 
ao reconhecimento de ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento. Esses contratos referem-se aos arrendamentos de empilhadeiras 
e de imóveis empresariais nas cidades de Bauru/SP, Bebedouro/SP, 
Jacareí/SP, Maringá/PR e Pato Branco/PR. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor: A Companhia opta por não reconhecer ativos de direito de 
uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os paga-
mentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 2.14. Provisões 
para riscos: As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou 
não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e 
(iii) o valor possa ser estimado com segurança. Não são reconhecidas 
provisões para perdas operacionais futuras. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos 
da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. As provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido e são constituídas em montantes 
considerados suficientes pela Diretoria para cobrir perdas prováveis, 
sendo atualizadas até as datas dos balanços, observada a natureza de 
cada risco e apoiada na opinião dos advogados da Companhia. 2.15. 
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
o imposto corrente e diferido e são reconhecidos na demonstração do 
resultado. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferidos 
são calculados às alíquotas de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. O encargo de imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço. A Diretoria 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social 
diferido são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
O imposto de renda e a contribuição social, diferidos ativos são reconhe-
cidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são com-
pensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os 
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes. 2.16. Sub-
venções governamentais: As subvenções e as assistências governa-
mentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que foram 
cumpridas as condições estabelecidas pelo governo do respectivo 
Estado e são registradas como receita no resultado durante o período 
necessário para confrontar com a despesa que a subvenção ou assistên-
cia governamental pretende compensar. Posteriormente, são destinadas 
para reserva de lucros no patrimônio líquido. 2.17. Benefícios a funcio-
nários: O reconhecimento da participação dos funcionários nos lucros é 
efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor 
pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. As participa-
ções nos resultados pagos ou creditados aos funcionários são calculadas 
mediante objetivos estabelecidos previamente e registrados com o devido 
apontamento no sindicato da categoria. A Companhia não possui obriga-
ções adicionais referentes a benefícios pós-emprego bem como não ofe-
rece outros benefícios de longo prazo, tais como licenças por tempo de 
serviço e outros benefícios por tempo de serviço. A Companhia também 
não oferece outros benefícios no desligamento dos seus membros da 

governança, além daqueles definidos pela legislação trabalhista vigentes 
no Brasil. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de pensão ou outros 
benefícios que requeiram tratamento contábil específico. 2.18. Capital 
social: As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimô-
nio líquido. A companhia possui ações preferenciais que não dão direito a 
voto, mas desfrutam de vantagens como a prioridade no reembolso do 
capital em caso de liquidação da sociedade e participam em igualdade de 
condições com as ações ordinárias em quaisquer outras vantagens. 2.19. 
Reconhecimento da receita: (i) Vendas de produtos: As receitas de 
venda da Companhia advêm principalmente da industrialização e venda 
de farinhas em geral e misturas prontas, bem como os seus derivados, 
tais como, gérmen de trigo e farelo de trigo, destinados em geral para o 
consumo humano e para alimentação animal. Para essas vendas, consi-
deradas sem obrigação subsequente de desempenho, as receitas são 
reconhecidas quando o controle do ativo é transferido para os clientes, 
que ocorre principalmente na transferência do controle do produto ao 
cliente, cujo momento é no local de destino definido pelo cliente. Ainda 
assim, outras transações da Companhia sujeitas a avaliação segundo o 
NBC TG 47 estão representadas por contraprestações variáveis associa-
das aos acordos comerciais onde mercadorias podem ser comercializa-
dos com descontos, os quais são substancialmente negociações promo-
vidas pelos clientes em seus pontos de venda e pela Companhia em fei-
ras e eventos. A receita de vendas reconhecidas nas demonstrações 
contábeis contempla os valores justos das transações ocorridas que, 
segundo as naturezas das negociações consideram valores de venda e 
de recebimento de clientes, complementados por recebimentos de con-
sumidores. As receitas são reconhecidas líquidas dos descontos comer-
ciais e das devoluções. (ii) Devoluções e cancelamento: Para contratos 
que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o NBC TG 47, 
a receita é reconhecida na extensão em que seja provável que uma rever-
são significativa não ocorrerá. O valor da receita reconhecida é contabili-
zado líquido das devoluções e cancelamentos esperados. (iii) Descontos 
comerciais e negociações comerciais na venda de mercadorias: O 
modelo atual de descontos é reconhecido no momento da emissão da 
nota fiscal e as tratativas pontuais são classificadas como descontos 
financeiros. A contraprestação variável da Companhia está substancial-
mente representada por acordos comerciais onde os produtos são 
comercializados com descontos os quais são, substancialmente, nego-
ciações promovidas em pontos de venda dos clientes e em outras diver-
sas formas. Essas negociações são individuais e distintas entre os clien-
tes e podem apresentar características e naturezas complexas. Os princi-
pais acordos firmados entre a Companhia e clientes, são ações comer-
ciais de pontos extras, inaugurações de lojas, comemoração de aniversá-
rio de contrato e bonificação. As bonificações estão atreladas ao volume 
de vendas, tendo como parâmetro variações das compras anuais dos 
clientes ou previsão contratual de volumes. 2.20. Receita financeira: A 
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime 
de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Distri-
buição de dividendos: Nos termos do Estatuto Social da Companhia, 
aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído em cada exer-
cício dividendos mínimos de 2% do lucro líquido ajustado. 2.22. Juros 
sobre capital próprio: Com base no estatuto social da Companhia, a 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do 
exercício. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provi-
sionado na data em que são aprovados em Assembleia Geral. O benefí-
cio fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração 
de resultado. 2.23. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025: As novas normas IFRS somente serão apli-
cadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a. Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) – Efeitos 
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações con-
tábeis: A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisi-
tos explícitos para a determinação da taxa de câmbio quando uma moeda 
não é conversível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma 
moeda é considerada conversível quando a entidade consegue trocá-la 
por outra moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que 
gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de 
mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é 
tratada como conversível se, na data de mensuração e para o propósito 
especificado, a entidade só puder obter da outra moeda um valor mera-
mente simbólico ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o 
seguinte:  Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em 
outra e quando não é;  Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista 
quando uma moeda não é conversível em outra;  Requisitos adicionais 
de divulgação quando uma entidade estima a taxa de câmbio à vista por-
que uma moeda não é conversível em outra;  Orientações de aplicação 
para ajudar as entidades a avaliar se uma moeda é conversível em outra 
e a estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversí-
vel;  Exemplos ilustrativos; e  Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) – Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro – para ali-
nhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 
(R2) alterada. A Companhia adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) 
pela primeira vez no exercício corrente, entretanto, após análise interna, 
concluímos que tais alterações não acarretam impactos para a Compa-
nhia, por três razões principais:  a Companhia não opera em ambientes 
com restrições cambiais relevantes;  a Companhia não mantém opera-
ções no exterior ou estruturas societárias que dependam de conversão 
complexa de demonstrações contábeis; e  Nossos fluxos financeiros e 
transações em moedas estrangeiras já seguem práticas compatíveis com 
o tratamento previsto pela norma. Diante disso, concluímos que as revi-
sões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a contabilização, mensu-
ração ou divulgação das operações da Companhia, não havendo impac-
tos relevantes nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
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ou em nossos procedimentos internos. b. Exemplos ilustrativos para divul-
gação nas Demonstrações Contábeis sobre incerteza relacionadas ao 
clima: Durante novembro de 2025, o Conselho de Normas Internacionais 
de Contabilidade (IASB) publicou exemplos ilustrativos de divulgação 
sobre incertezas relacionadas ao clima. Como esses exemplos ilustrati-
vos acompanham materiais para as Normas Contábeis IFRS, esses 
exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se que as entida-
des as implementem em tempo hábil. A Companhia não adotou antecipa-
damente as IFRS S1 – Requisitos gerais para divulgação de dados finan-
ceiros relacionados a sustentabilidade e IFRS S2 – Divulgações Relacio-
nadas ao clima, obrigatórias para os exercícios iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2026, com isso os exemplos ilustrativos trazidos pelo IASB 
não impactaram estas Demonstrações Contábeis. 2.24. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor 
em 31 de dezembro de 2025: Para as seguintes normas ou alterações a 
Diretoria ainda não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Companhia, a 
saber: a. Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – classifi-
cação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem 
referência à eletricidade dependente da natureza – efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2026; b. Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) 
e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar significativamente como as entidades 
contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os 
ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de 
transferência eletrônica para liquidação – efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2026; c. Melhorias anuais nas Normas Contábeis 
IFRS – Volume 11 – Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melho-
rias não criam normas, mas aprimoram a coerência e aplicação prática 
das normas existentes – efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026; d. IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstra-
ções Financeiras: a nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 
2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às 
Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudan-
ças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha 
qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas 
demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito 
significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas 
mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resul-
tado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela Diretoria. Uma norma corre-
lata ainda não foi emitida no Brasil – efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2027; e. Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Respon-
sabilidade Pública15: Divulgações – permite que as subsidiárias elegí-
veis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divul-
gação reduzidos da IFRS 19 – efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas 
novas normas e alterações contábeis. Em relação às alterações da IFRS 
19, a Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de 
divulgação reduzidos. a. Impactos da reforma tributária: Reforma tri-
butária do consumo (LC 214/2025): A Emenda Constitucional nº 
132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma 
do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como 
“Reforma Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e 
CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 
16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 
214/2025, que regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o 
consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contri-
buição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), deta-
lhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança (inclu-
sive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e Mudanças:  CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal 
que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período 
de teste durante 2026, ocasião em que será destacado percentual nos 
documentos fiscais;  IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de 
âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gra-
dual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; 
 Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular o 
consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, 
bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 
2027, e;  Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não será total-
mente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produtos 
industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse 
imposto será extinto. Avaliação dos impactos: Ao longo de 2025, as 
iniciativas relacionadas à Reforma Tributária concentraram-se na prepa-
ração para o período de testes, contemplando a adaptação do layout dos 
documentos fiscais e a aplicação de alíquotas de 1% de IBS/CBS, sem 
impacto financeiro. Embora o Governo tenha postergado a entrada em 
vigor dessa etapa, originalmente prevista para 1º de janeiro de 2026, a 
Companhia optou estrategicamente por manter seu cronograma, con-
cluindo com êxito a atualização dos sistemas na data previamente esta-
belecida, o que assegura prontidão operacional para as fases subsequen-
tes da implementação. Conforme o cronograma legal, o período de transi-
ção ocorrerá entre 2026 e 2033, durante o qual os regimes tributários 
vigente e novo coexistirão. Nesse contexto, os impactos da Reforma na 
apuração da CBS e do IBS, em especial aqueles associados à implanta-
ção gradual do novo modelo (com maior potencial de efeito a partir de 
2027), permanence em avaliação e somente serão integralmente mensu-
rados à medida que a regulamentação evolua e as fases de implemen-
tação sejam concluídas. Diante do estágio atual de regulamentação e do 
cronograma de transição estabelecido, a Diretoria conclui que não há 
impactos a serem reconhecidos nas demonstrações contábeis/financei-
ras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Reforma de 
incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025): A Lei Complementar nº 
224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios 
de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira 
ou creditícia, concedidos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis 
ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. 
De modo sucinto, temos:  Critérios mais restritivos para concessão, 
ampliação e prorrogação de benefícios e incentivos;  Redução linear de 
10% dos benefícios fiscais;  Alteração nas tributações de Fintechs, Juros 
sobre Capital Próprio e Bets; e  Estabelece regras de responsabilidade 
solidária no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). 
Avaliação dos impactos: A Companhia está avaliando os impactos 
decorrentes da LC nº 224/2025, com foco nos seguintes aspectos: • Ava-
liação de benefícios fiscais: identificação de incentivos atualmente utiliza-
dos passíveis de redução. • Impacto no IRRF sobre JSCP: análise dos 
efeitos da majoração da alíquota sobre a remuneração do capital próprio. 
Diante do estágio atual de avaliação e da necessidade de análises com-
plementares, não há impactos a serem reconhecidos nas demonstrações 
contábeis/financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025. A LC nº 224/2025 representa reposicionamento estrutural do 
sistema tributário infraconstitucional, com efeitos que demandam análise 
técnica individualizada. A Diretoria permanece em processo de avaliação 
dos impactos específicos e divulgará informações complementares nas 
próximas demonstrações, conforme a efetiva implementação da norma e 
o aprofundamento das análises.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil exige que a Diretoria faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são avaliadas de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas sobre 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão inclu-
ídas nas seguintes notas explicativas: 
Estimativas e julgamentos Nota Explicativa
Provisão para perda esperada para créditos com 
liquidação duvidosa 2.5 e 6

Vida útil estimada do ativo imobilizado e intangível 2.9, 2.10, 11 e 12
Vida útil estimada das propriedades para investimentos 2.8 e 10
Valor justo para propriedades para investimentos 2.8 e 10
Redução ao valor recuperável – Impairment 2.11 e 10
Realização dos tributos diferidos 2.15 e 24
Provisão para riscos 2.14 e 18
Taxa incremental do arrendamento mercantil 2.13 e 13
4. Gestão de riscos financeiros
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a riscos financeiros tais como: risco de mercado (riscos de taxa de câm-
bio) e risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se 
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Compa-
nhia. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, 
que define os níveis de exposição a serem utilizados. Nos termos dessa 
política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regular-
mente monitoradas e gerenciadas com o objetivo de avaliar os resultados 
e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodi-
camente, os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi estabelecida pela Diretoria Executiva. Nos termos dessa 
política, os riscos de mercado são protegidos, quando necessário, para 
suportar a estratégia corporativa ou para manter o nível de flexibilidade 
financeira. A tesouraria da Companhia auxilia a Diretoria Executiva a exa-
minar e revisar informações relacionadas com o gerenciamento de risco, 
incluindo políticas significativas, procedimentos e práticas aplicadas no 
gerenciamento de risco. a) Risco de taxa de câmbio: A Companhia opera 
no mercado internacional com a compra de trigo argentino e paraguaio 
sem operação na bolsa de valores. As operações são negociadas entre 
as partes envolvidas atreladas substancialmente a moeda estrangeira 
(dólar norte-americano). O resultado da Companhia é impactado pela 
variação cambial relativa as contas a pagar de fornecedores estrangeiros, 
conforme demonstrado a seguir: 

2025 2024
Receita com variação cambial 3.207 6.978
Despesa com variação cambial (3.390) (4.013)
Exposição líquida (183) 2.965
Os ganhos e perdas envolvendo essas operações são reconhecidos no 
resultado do exercício na Rubrica “Resultado financeiro”. A Companhia 
não se utiliza de instrumentos financeiros derivativos para mitigar o risco 
de variação cambial de suas obrigações em moeda estrangeira contraí-
das com a importação de matérias-primas, durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, a Diretoria da Companhia apresentou exposi-
ção líquida o montante de receita com variação cambial de R$ 182 (des-
pesa com variação de R$ 2.965 em 2024), e julgou não necessária fazer 
qualquer exercício de estresse de taxa de câmbio para ser divulgado 
considerando a irrelevância do valor apresentado. b) Risco de crédito: 
As políticas de vendas da Companhia estão subordinadas às políticas de 
crédito fixadas por sua Diretoria e visam minimizar eventuais problemas 
decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado 
por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a 
capacidade de pagamento (análise de crédito) e a diversificação das 
vendas (pulverização do risco). As políticas de crédito fixadas pela Dire-
toria da Companhia visam minimizar eventuais problemas decorrentes 
da inadimplência de seus clientes. Os recebíveis que apresentem risco 
de recebimento por fatores decorridos após a venda são devidamente 
provisionados pela Companhia. Os instrumentos financeiros da Compa-
nhia estão registrados em contas patrimoniais por valores compatíveis 
com os praticados pelo mercado na data do balanço. A Diretoria desses 
instrumentos é efetuada com base nas estratégias operacionais, visando 
liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas em contrapartida 
àquelas vigentes no mercado. A Companhia restringe sua exposição aos 
riscos de crédito associados a bancos e aplicações financeiras efetuando 
seus investimentos em instituições de primeira linha. 4.2. Instrumentos 
financeiros por categoria: a) Mensuração do valor justo: Uma série de 

políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços cota-
dos incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e  Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças. 

2025 2024
Ativo – valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (i) 87.263 71.423
Aplicações financeiras (i) 182.358 214.229
Ativo – custo amortizado
Contas a receber de clientes 76.533 75.932
Outras contas a receber 2.489 3.576
Total 348.643 365.160
Passivo
Fornecedores 34.963 39.219
Passivo de arrendamento 4.337 7.720
Outras contas a pagar 5.191 6.492
Total 44.491 53.431
(i) As disponibilidades e aplicações financeiras da Companhia são tran-
sacionadas com as seguintes instituições financeiras: Banco Bradesco 
S.A, Itaú Unibanco S.A, Banco do Brasil S.A, Banco Safra S.A. e Banco 
Daycoval S/A. 
5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
5.1. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Caixa 2 3
Bancos conta movimento 87.261 71.420

87.263 71.423
5.2. Aplicações financeiras

2025 2024
Aplicações financeiras (i) 182.358 214.229

182.358 214.229
Para o reconhecimento destes ativos financeiros, além das considera-
ções apresentadas NBC TG 3 (R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
foi considerada a intenção de utilização desses recursos pela Diretoria 
da Companhia na gestão desses títulos e seu efetivo gerenciamento de 
caixa, desta forma, alguns investimentos mesmo apresentando caracte-
rísticas de curto prazo, de alta liquidez, sendo prontamente conversíveis 
em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor, tiveram seu reconhecimento de forma con-
sistente com a avaliação de utilização, ou seja, não pretender resgatar 
esses investimentos no prazo inferior a 30 dias, assim, apresentando 
esses investimentos como aplicações financeiras. Os ativos financeiros 
mantidos como aplicações financeiras para investimentos, são transacio-
nadas com as seguintes instituições financeiras: a) Banco Bradesco S.A. 
Os recursos aplicados são remunerados à taxa média de 100,50% do 
Certificado de Depósito Bancário e Interbancário (CDB/DI), Liquidez diá-
ria; b) Itaú Unibanco S.A. Os recursos aplicados são remunerados à taxa 
média de 102,0% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), carên-
cia 30 dias; c) Banco do Brasil S.A. Os recursos aplicados são remunera-
dos à taxa média de 96,0% do Certificado e Recibo de Depósito Bancário 
(CDB/RDB), Liquidez diária; d) Banco Safra S.A. Os recursos aplicados 
são remunerados à taxa média de 100,5% do Certificado de Depósito 
Bancário (CDB), carência de 90 dias; e e) Banco Daycoval S/A. Os recur-
sos aplicados são remunerados à taxa média de 101,00% do Certificado 
de Depósito Bancário e Interbancário (CDB/DI), liquidez diária.
6. Contas a receber de clientes

2025 2024
Clientes nacionais 80.233 77.280
Provisão para créditos liquidação duvidosa (3.029) (662)
Redução Clientes Desc. Contratuais (671) (686)

76.533 75.932
Em 31 de dezembro de 2025 para os saldos a receber de clientes venci-
dos, a Companhia adotou com base os critérios para provisionamento de 
seus clientes com títulos em atraso ao longo do tempo e com percentuais 
de riscos, no valor de R$ 671 (2024 – R$686). Estes títulos referem-se a 
uma série de clientes de pequeno porte para os quais, quando aplicável, 
já foram iniciadas as cobranças judiciais. A análise de vencimento dessas 
contas a receber está apresentada a seguir: 

2025 2024
A vencer
De 01 a 30 dias 60.567 63.301
De 31 a 60 dias 6.761 4.939
De 61 a 90 dias 195 319
De 181 a 360 dias 81 –
Acima de 360 dias 4 –
Total a vencer 67.608 68.559

2025 2024
Vencidos
De 01 a 30 dias 9.213 185
De 31 a 60 dias 469 7.928
De 61 a 90 dias 339 6
De 91 a 120 dias 83 212
De 121 a 180 dias 344 392
De 181 a 360 dias 1.941 30
Acima de 360 dias 236 (31)
Total vencidos 12.625 8.722
Contas a receber de clientes 80.233 77.280
As movimentações na provisão para perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa da Companhia são as seguintes: 

2025 2024
Em 1º de janeiro 662 415
Adições (reversões por recebimento) 3.034 458
Baixa com incobráveis (667) (211)
Em 31 de dezembro 3.029 662
7. Estoques

2025 2024
Produto acabados 9.696 9.507
Produtos em elaboração 2.839 4.407
Matérias-primas e suprimentos 141.170 98.490
Insumos de produção e embalagens 5.919 6.043
Almoxarifado 1.801 1.398
Material em trânsito (i) 26.318 48.300
(-) Materiais obsoletos (1.269) (1.223)

186.474 166.922
(i) Referem-se a compras de matéria prima (trigo) no mercado nacio-
nal e estrangeiro para entrega futura. O custo dos estoques reco-
nhecido no resultado e incluído em “Custo dos produtos vendidos” 
totalizou R$735.716 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
(2024 – R$738.947).
8. Impostos a recuperar

2025 2024
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

ICMS a recuperar 
(aquis. imobilizado) (i) 194 285 163 294

PIS e COFINS (ii) 1.779 23.872 4.871 42.993
Imposto de renda e 
contribuição social (iii) 35.934 52.548 11 23.122

Outros impostos a 
recuperar (iv) 414 – 496 –

Total dos impostos a 
recuperar 38.321 76.705 5.541 66.409

(i) Referem-se aos créditos fiscais de ICMS originados pelas aquisições 
de imobilizado destinado aos moinhos da unidade de Curitiba, estado 
do Paraná e unidade de São Paulo, estado de São Paulo. (ii) Trata-se 
de créditos apropriados por aquisições de ativo imobilizado, matéria 
prima, embalagens e demais insumos aplicados no processo de indus-
trialização, a serem recuperados nos exercícios seguintes. O montante 
de R$1.779 (2024 – R$4.871) registrados no ativo circulante, referem-se 
a partes de créditos fiscais de Pis e Cofins provenientes da aquisição de 
matéria prima, especialmente trigo, e serviços que foram acumulados no 
exercício de 2024 e 2025, para os quais há expectativa de realização em 
futuro previsível. O montante de R$10.649 em 2025 (2024 – R$33.337) 
registrados no ativo não circulante, referem-se a partes de créditos fiscais 
de Pis e Cofins provenientes da aquisição de matéria prima, especial-
mente trigo, e serviços que foram acumulados no exercício de 2025 e 
2024. O montante de R$13.223 em 2025 (2024 – R$9.656) refere-se a 
créditos que estão em análise pela Receita Federal no trâmite do pro-
cesso de pedido de ressarcimento e estão em fase de processo adminis-
trativo. (iii) Do montante de R$ 35.934 apresentados no ativo circulante, 
R$ 35.873 acrescido de R$52.548 no ativo não circulante, que totalizam 
R$ 88.421 referem-se ao ganho processual obtido em 16 de dezembro de 
2025, conforme autos da Ação Judicial nº 5027326-91.2019.4.03.6100, 
referente ao direito à repetição de indébito dos tributos federais IRPJ e 
CSLL relacionado ao período de 2014 a 2017, mediante compensação 
administrativa, cuja habilitação do crédito ocorreu em 30 de dezembro 
de 2025. Vide maiores detalhes nas Notas Explicativas nºs 22 e 23. (iv) 
Referem-se aos créditos fiscais de ICMS no mês de dezembro originados 
pelas aquisições de matéria prima nacional (trigo), destinados ao moinho 
de Curitiba, estado do Paraná.
9. Investimentos

2025 2024
Geradora Solar Hélio Vagas III 1.678 1.860
Geradora Solar Hélio Vagas IV 1.691 1.860

3.369 3.720
Em 1º de outubro de 2024, a Companhia celebrou contratos de compra e 
venda de ações de duas companhias: Geradora Solar Hélio Valgas III S.A. 
(CNPJ 32.431.510/0001-00) e Geradora Solar Hélio Valgas IV S.A. (CNPJ 
40.224.338/0001-41). A negociação envolve a aquisição de ações ordi-
nárias de classe B, que, na data de fechamento, representarão 8,1633% 
(oito inteiros, mil e seiscentos e trinta e três décimos de milésimos por 
cento) e 8% (oito por cento) do total de ações ordinárias emitidas pelas 
companhias. 

2025 2024

Custo Adições
Redução 

Capital Social
Distribuição 
Dividendos Ágio/Deságio

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Geradora Solar Hélio Vagas III 1.860 – (166) (16) – 1.678 1.860
Geradora Solar Hélio Vagas IV 1.860 – (154) (15) – 1.691 1.860

3.720 – (320) (31) – 3.369 3.720
10. Propriedades para investimentos
O valor de custo destes ativos é representado por: 

2025 2024

Custo Adições
Perda de Ativo

 (Impairment)
Depreciação 

acumulada Ágio/Deságio
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Edificações – Galpões-SP (i) 7.278 – – (5.353) – 1.925 2.216
Terrenos e Edificações-PR (ii) 3.098 – (2.098) (226) – 774 805

10.376 – (2.098) (5.579) – 2.699 3.021
As propriedades para investimento da Companhia são as seguintes: (i) Galpões localizados no próprio terreno do moinho de São Paulo, os quais são 
alugados para terceiros. Os valores das receitas de aluguéis de 2025 e de 2024 estão detalhados na Nota Explicativa nº 22. (ii) Imóvel localizado as pro-
ximidades do moinho de Curitiba, sito Rua Engenheiro Leão Sounis, 273/277/281, Jardim Botânico, Curitiba – Paraná. Atualmente, o imóvel encontra-se 
ocupado com contrato de comodato. Conforme facultado pelo NBC TG 28 (R4), a Companhia mensura suas propriedades para investimento ao custo 
histórico deduzido da depreciação acumulada. Adicionalmente, para fins exclusivos de divulgação em notas explicativas, o valor justo foi determinado 
em transações observáveis no mercado devido à natureza do imóvel e à existência de dados comparáveis. Em dezembro de 2025 foi realizado como 
referência laudo de avaliação de ativo elaborado por especialista independente e, na avaliação do valor justo da propriedade de São Paulo resultou no 
montante de R$80.707 (2024 – R$42.600). Em dezembro de 2025 foi realizado como referência laudo de avaliação de ativo elaborado por especialista 
independente e, na avaliação do valor justo da propriedade de Curitiba resultou no montante de R$2.102 (2024 – R$1.651).
11. Imobilizado

Terrenos
Edificações e 

Instalações
Máquinas 

equipamentos Outros (i)
Total em 

operação
Obras em 

andamento (ii)
Imobilizado 

total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 21.912 17.386 54.743 2.588 96.629 2.373 99.002
Aquisições 8.188 4.003 5.766 849 18.806 27.283 46.089
Transferências – 4 2.362 – 2.366 (2.366) –
Depreciação – (1.220) (5.994) (329) (7.543) – (7.543)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.100 20.173 56.877 3.108 110.258 27.290 137.548
Custo total 30.100 44.781 157.119 11.640 243.640 27.290 270.930
Depreciação acumulada – (24.608) (100.242) (8.532) (133.382) – (133.382)
Valor residual 30.100 20.173 56.877 3.108 110.258 27.290 137.548
Saldos em 1º de janeiro de 2025 30.100 20.173 56.877 3.108 110.258 27.290 137.548
Aquisições – 2.443 1.568 470 4.481 50.032 54.513
Transferências – 2.348 515 43 2.906 (2.906) –
Valor residual dos bens baixados – – (279) (24) (303) – (303)
Depreciação – (1.477) (6.038) (948) (8.463) – (8.463)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 30.100 23.487 52.643 2.649 108.879 74.416 183.295
Custo total 30.100 49.572 158.923 12.131 250.726 74.416 325.142
Depreciação acumulada – (26.085) (106.280) (9.481) (141.846) (0) (141.846)
Valor residual 30.100 23.487 52.643 2.650 108.880 74.416 183.296
(i) O saldo de “Outros” inclui equipamentos de informática, móveis e utensílios e veículos, cujos valores residuais em 31 de dezembro de 2025 corres-
pondem a R$888, R$ 226 e R$1.536, respectivamente (2024 – R$1.136, R$ 270 e R$1.702, respectivamente). (ii) Bens em construção relacionados 
nas reformas e instalações de máquinas nas linhas de produção nos moinhos de Curitiba e São Paulo, construção de novas instalações nas cidades 
de Contenda, Estado do Paraná (PR) e em Cuiabá, no estado de Mato Grosso (MT).

12. Intangível
(i) Os saldos correspondem, substancialmente, a softwares adquiridos 
para a administração fiscal e comercial. 

Softwares (i)
Marcas e
 patentes Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 667 53 720
Aquisições (i) 380 – 380
Amortização (234) – (234)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 813 53 866
Custo total 8.837 53 8.890
Amortização acumulada (8.024) – (8.024)
Valor residual 813 53 866
Saldos em 1º de janeiro de 2025 813 53 866
Aquisições (i) 12 – 12
Amortização (252) – (252)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 573 53 626
Custo total 8.849 53 8.902
Amortização acumulada (8.276) – (8.276)
Valor residual 573 53 626
(i) Os saldos correspondem, substancialmente, a softwares adquiridos 
para a administração fiscal e contábil.
13. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento
A Companhia arrenda cinco ativos de edificações e dois ativos de equipa-
mentos para operações de seus negócios na estratégia de distribuição de 
seus produtos, interligadas às duas fábricas industriais localizadas nas 
cidades de São Paulo, estado de São Paulo e Curitiba, estado do Paraná. 
O prazo médio dos arrendamentos é de 5 anos. Os valores dos arrenda-
mentos, resultaram em adições aos ativos de direito de uso, passivos de 
arrendamentos e juros sobre os arrendamentos, e são representados por: 
a) Ativos de direito de uso

2025 2024
Em 1º de janeiro 6.078 3.103
Aquisição de novos contratos – 4.067
Reajuste de aluguel 177 52
Reavaliação de contrato (336) (272)
Amortização e depreciação (1.582) (872)
Em 31 de dezembro 4.337 6.078
Custo total 11.967 12.126
Amortização e depreciação acumulada (7.630) (6.048)

4.337 6.078
b) Passivos de arrendamentos

2025 2024
Valores a pagar de arrendamentos
Em até 1 ano 1.505 2.168
De 2 a 3 anos 2.216 3.405
De 4 a 5 anos 617 2.147
Total dos passivos a pagar 4.337 7.720
c) Movimentação do passivo de arrendamento: A Companhia apresenta 
os saldos comparativos do passivo de arrendamento, da despesa finan-
ceira e da despesa de contraprestação paga, conforme: 

2025 2024
Em 1º de janeiro 7.721 3.846
Ajuste por remensuração (764) (302)
Reajuste de aluguel 234 –
Adições de novos contratos – 4.067
Juros adicionados aos novos contratos – 1.344
Juros pagos no período corrente (636) (363)

2025 2024
Contraprestação paga (i) (2.218) (872)
Em 31 de dezembro 4.337 7.720
Circulante 1.505 2.168
Não circulante 2.832 5.552
d) Outras informações: A composição da taxa de juros varia de acordo 
com a forma de apoio na operação. A Companhia optou em adotar o 
critério de apoio em operações indiretas aos novos contratos. Neste cri-
tério a taxa de juros será composta pelo Custo Financeiro (7%aa), Taxa 
do BNDES (1,5%aa) e taxa de Agente Financeiro (3%aa). A adesão dos 
novos contratos possui pagamentos fixos e não ocorreram descontos em 
contraprestações no ano.
14. Fornecedores

2025 2024
Fornecedores de trigo nacional 1.920 3.923
Fornecedores de trigo estrangeiro 4.544 2.927
Fornecedores de materiais e serviços 28.499 32.369

34.963 39.219
15. Salários e encargos sociais

2025 2024
Férias e encargos 5.523 5.289
Salários e encargos 822 863
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a 
recolher 1.288 1.180

Instituto Nacional de Seguridade Social (FGTS) a 
recolher 423 409

Outros salários e encargos a pagar 78 58
8.134 7.799

16. Impostos a recolher
2025 2024

ICMS a recolher 1.338 597
Imposto de renda retido a recolher 1.656 973
Outros impostos a recolher 2.707 4.519

5.701 6.089
17. Partes relacionadas
Remuneração do pessoal-chave da Governança: Em 31 de dezembro 
de 2025, a remuneração do pessoal-chave da Governança, que contem-
pla os diretores e o presidente da Companhia totalizou R$6.730 (2024 
– R$7.413). A Companhia não possui obrigações adicionais referentes 
a benefícios pós-emprego bem como não oferece outros benefícios de 
longo prazo, tais como licenças por tempo de serviço e outros benefícios 
por tempo de serviço.
18. Provisão para riscos
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia apresentava os 
seguintes passivos relacionados aos riscos trabalhistas e tributárias: 

2025 2024
Depósitos 

judiciais 
corrigido

Provisão 
para riscos

Depósitos 
judiciais 

corrigido
Provisão 

para riscos
Trabalhista (i) 144 224 70 193
Tributária (ii) 3.523 – 3.231 –
Demais – 37 – 35
Apresentação líquida 
dos depósitos judiciais 3.667 261 3.301 228

(i) Trabalhistas: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas 
em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis são amparadas 

por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decor-
rentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Diretoria e 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obriga-
ções se refere substancialmente a riscos trabalhistas e previdenciárias 
decorrentes de reclamações de empregados. Em 31 de dezembro de 
2025, o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante 
de R$224 (2024 – R$193), foi considerado como suficiente para cobrir 
eventuais perdas decorrentes de decisões desfavoráveis na conclusão 
desses processos. Parte dos processos foi avaliada pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível, não sendo provisionados tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização. Os depósitos judiciais são atualizados no tempo e a apre-
sentação líquida em 2025 representou o montante deR$3.667 (2024 – 
R$3.301). (ii) Tributárias: Em 31 de dezembro de 2025, a companhia não 
possui nenhum processo avaliado como perda provável, o montante dos 
processos tributários reclamados pela Secretaria da Receita Federal em 
São Paulo, que de acordo com a Diretoria e assessores jurídicos, foram 
avaliados com riscos de perda possível e remota, em razão da opinião 
dos assessores jurídicos, não foi constituída provisão, desconsiderando 
o desembolso estimado pela Companhia. a) Movimentação da provisão 
para riscos: A movimentação da provisão nos exercícios de 2025 e de 
2024 está demonstrada a seguir: 

Trabalhistas
Tributários 

e Outros Total
Em 1º de janeiro 2024 324 33 357
Adições 193 36 229
Pagamentos (163) (11) (174)
Reversões (161) (23) (184)
Em 31º de dezembro 2024 193 35 228
Adições 224 37 261
Pagamentos – (18) (18)
Reversões (193) (17) (210)
Em 31º de dezembro 2025 224 37 261
b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia possui 
ações de naturezas tributárias no valor de R$15.891 (2024 – R$22.077), 
substancialmente representado por auto de infração relacionados com 
a não homologação do Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Resti-
tuição. As ações de naturezas trabalhistas e cíveis no valor de R$3.663 
(– R$3.332), envolvem riscos de perda classificados pela Diretoria como 
possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as 
quais não há provisão constituída. Os valores de perda possível por natu-
reza estão apresentados a seguir: 

2025 2024
Trabalhista 3.663 3.332
Tributária 15.891 22.077

19.554 25.409
A Diretoria em conjunto com a assessoria de seus advogados externos 
não espera a ocorrência de qualquer passivo relevante resultante dos 
passivos contingentes, além daqueles provisionados. c) Supremo Tribunal 
Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em 
matéria tributária. Em 8 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) julgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário nº 949.297 e 
885 – Recurso Extraordinário nº 955.227. Os ministros que participaram 
destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais toma-
das de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, 
depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, 
se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para dei-
xar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade auto-
maticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido. 
A Diretoria da Companhia avaliou com os seus assessores jurídicos os 
possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do 
STF não resulta, baseada em avaliação da Diretoria suportada por seus 
assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, NBC TG 32 (R4) /IAS 12 
Tributos sobre o lucro, ICPC 22/IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de 
tributos sobre o lucro e o NBC TG 24 (R2)/IAS10 Eventos Subsequentes, 
em impactos significativos em suas demonstrações contábeis, individuais 
e consolidadas, de 31 de dezembro de 2025.
19. Patrimônio líquido
a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2025, no valor 
de R$439.091 (2024 – R$168.943) respectivamente, é representado por 
25.312.760 ações ordinárias e por 25.312.760 ações preferenciais, sem 
valor nominal. Em 18 de dezembro de 2025 o Conselho de Administração 
foi convocado para Assembleia Geral Extraordinária onde foi aprovado 
aumento de capital social no montante total de R$270.148 realizado 
mediante a capitalização de lucros, sem emissão de novas ações, nos 
termos do parágrafo 1º do artigo 169 da Lei das S/A. O aumento de capi-
tal social aprovado foi realizado mediante capitalização de R$190.148 
com base na reserva de lucros apurada na demonstração financeira do 
exercício social de 2024 e de R$80.000 com base nos lucros correntes 
do exercício social de 2025 refletidos no levantamento de balanço no pe-
ríodo de 01 de janeiro de 2025 a 30 de novembro de 2025. A Companhia 
possui ações preferenciais que não dão direito a voto, mas desfrutam 
de vantagens como a prioridade no reembolso do capital em caso de 
liquidação da sociedade e participam em igualdade de condições com as 
ações ordinárias em quaisquer outras vantagens. Eventos subsequen-
tes: Em 26 de janeiro de 2026, foi realizada Assembleia Geral Extraordi-
nária, na qual foi aprovado aumento de capital social no montante total 
de R$230.000, mediante capitalização de lucros, sem emissão de novas 
ações, nos termos do § 1º do art. 169 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Socieda-
des por Ações). O aumento de capital aprovado foi realizado mediante a 
capitalização de R$170.000 provenientes da reserva de incentivos fiscais 
e de R$60.000 provenientes dos lucros correntes do exercício social de 
2025. Em decorrência desse aumento, em 26 de janeiro de 2026 o capital 
social da Companhia passou a ser de R$669.091, dividido em 50.625.520 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 25.312.760 ações ordiná-
rias e 25.312.760 ações preferenciais. b) Reservas de lucros: (i) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício, até atingir 20% (vinte por cento) do capi-
tal social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumen-
tar capital. (ii) Reserva de retenção de lucros: Reserva constituída com 
base nos lucros auferidos em exercícios anteriores e não distribuídos 
aos acionistas, cuja destinação será decidida pelos próprios acionistas 
em Assembleia Geral. (iii) Reserva de incentivos fiscais: Compreende as 
subvenções de incentivos fiscais (Nota Explicativa nº 25), podendo ser 
incorporada ao capital social ou para reservas de lucros da Companhia, 
cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição ou 
não de dividendos. Em 2025, foram registrados no resultado dos exercí-
cios os montantes de R$48.088 (2024 – R$49.909) a título de créditos do 
ICMS Presumidos e Outorgados decorrentes da Subvenção para Investi-
mentos, conforme previsto na Lei14.789/2023, cuja destinação será deci-
dida pelos próprios acionistas em Assembleia Geral. Em 16 de dezembro 
de 2025, nos autos da Ação Judicial nº 5027326-91.2019.4.03.6100, a 
Companhia obteve reconhecimento judicial definitivo que assegura: (i) 
a liberação da reserva de incentivos fiscais sem a incidência de IRPJ 
e CSLL; (ii) o direito à repetição de indébito dos tributos federais IRPJ 
e CSLL referentes ao período de 2014 a 2017, mediante compensação 
administrativa, cuja habilitação do crédito ocorreu em 30 de dezembro 
de 2025; e (iii) segurança jurídica plena, para efeitos futuros, quanto à 
manutenção da exclusão dos valores de créditos presumidos de ICMS 
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, sem a necessidade de cons-
tituição de reserva de incentivos fiscais ou de qualquer outro requisito 
contábil ou financeiro. Vide maiores detalhes nas Notas Explicativas nºs 
8 e 23. c) Juros sobre o capital próprio e distribuição de lucros: Em con-
formidade com a Lei nº 9.249/95, a Diretoria da Companhia aprovou, 
em atas de reunião do Conselho de Administração, realizadas durante o 
exercício, a distribuição a seus acionistas de juros sobre o capital próprio, 
calculados com base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). 
Em atendimento à legislação fiscal, o montante dos juros sobre o capital 
próprio no valor de R$40.675 (2024 – R$23.994), foi contabilizado como 
despesa financeira. Para fins contábeis o valor impactou o patrimônio 
líquido. d) Dividendos: (i) Dividendos obrigatórios: Conforme estabelecido 
no estatuto social da Companhia é assegurado aos acionistas um divi-
dendo mínimo obrigatório de 2% do lucro líquido do exercício, ajustado 
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, ressalvados os direitos das 
ações preferenciais. A proposta de dividendos consignados nas demons-
trações contábeis está sujeita à aprovação da Assembleia dos Acionistas. 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 255.380 162.280
(-) Constituição de reserva legal (4.000) –
Lucro líquido do exercício disponível para distribuição 251.380 162.280
Dividendos mínimos obrigatórios, conforme previsão 
estatutária – 2% 5.028 3.246

Pagamentos efetuados aos acionistas:
Dividendos mínimo obrigatório 5.028 3.246
Juros sobre o capital próprio provisionados – valor bruto 40.675 23.994

45.703 27.240
Percentual de dividendos propostos e pagos em
relação ao lucro líquido disponível para distribuição 
do exercício 18% 17%

A apuração dos dividendos referente ao resultado apurado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 e de2024, são como segue: (ii) Divi-
dendos e juros sobre o capital próprio pagos e a pagar: Em 31 de outubro 
de 2023, por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi 
aprovada a distribuição de juros sobre capital próprio relativo ao período 
de outubro a dezembro de 2023, no valor de R$7.787, e dividendos 
complementares no valor de R$213, cujos valores foram pagos em 8 de 
janeiro de 2024. Em 30 de abril de 2024, por meio da Ata de reunião do 
Conselho de Administração, foi aprovado a distribuição de juros sobre 
capital próprio relativo ao período de janeiro a março de 2024, no valor de 
R$4.500, dividendos mínimos obrigatórios e dividendos complementares, 
no valor de R$3.363 e de R$56.637, respectivamente, cujos valores foram 
pagos em 30 de abril de 2024. Em 30 de outubro de 2024, por meio da 
Ata de reunião do Conselho de Administração, foi aprovada a distribuição 
de juros sobre capital próprio relativo ao período de abril a setembro de 
2024, no valor de R$10.508, e dividendos complementares no valor de 
R$67.700, cujos valores foram pagos em 30 de outubro de 2024. Em 30 
de abril de 2025, por meio da Ata de reunião do Conselho de Administra-
ção, foi aprovado a distribuição de juros sobre capital próprio relativos aos 
períodos de outubro a dezembro de 2024 e de janeiro a março de 2025, 
no valor de R$13.452, dividendos mínimos obrigatórios e dividendos com-
plementares, no valor de R$3.245 e de R$3.303, respectivamente, cujos 
valores foram pagos em 30 de abril de 2025. Em 30 de outubro de 2025, 
por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi aprovada a 
distribuição de dividendos complementares no valor de R$80.000, cujos 
valores foram pagos em 30 de outubro de 2025. Em 18 de dezembro 
de 2025, por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi 
aprovada a distribuição de dividendos intercalares, com base nos lucros 
correntes do exercício social levantado no balanço do período de janeiro 
a novembro de 2025 no valor de R$50.000, cujos valores foram pagos 
em 18 de dezembro de 2025. Os dividendos intermediários e intercalares 
mencionados acima, serão imputados aos dividendos mínimo obrigatório. 
Em 31 de dezembro de 2025, conforme apurações realizadas no exercí-
cio, foram provisionados os valores de R$26.509 relativos a juros sobre 
capital próprio dos períodos de abril a dezembro de 2025 e estão à dis-
posição do Conselho acionário. Segue quadro demonstrativo dos dividen-
dos mínimos obrigatórios, complementares e juros sobre o capital próprio 
pagos e a pagar, líquidos de impostos: 

Dividendos complementares e JSCP pagos e a pagar:

Data da Ata de aprovação
Data de

pagamento JSCP Dividendos
31/10/2023 08/01/2024 7.787 213
30/04/2024 30/04/2024 4.500 60.000
30/10/2024 30/10/2024 10.508 67.700
Total pago 2024 22.795 127.913
30/04/2025 30/04/2025 13.452 6.548
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 … continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Data da Ata de aprovação
Data de

pagamento JSCP Dividendos
31/10/2025 30/10/2025 – 80.000
18/12/2025 18/12/2025 – 50.000
Total pago 2025 13.452 136.548

31/12/2025
Aguardando 
deliberação 26.509 –

Total geral 62.756 264.461
A movimentação dos dividendos e juros sobre o capital próprio pagos e 
pagar em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é demonstrada conforme 
segue: 

2025 2024
Saldo inicial 8.632 11.363
Dividendos provisionados 133.303 127.582
Juros sobre o capital próprio provisionados 34.574 20.395
Dividendos pagos (136.548) (127.913)
Juros sobre o capital próprio pagos (13.452) (22.795)
Sado final 26.509 8.632
Em 26 de novembro de 2025 foi aprovada a Lei nº 15.270/2025, com 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2026, estabelecendo a incidência 
de IRRF à alíquota de 10% sobre lucros e dividendos distribuídos a: (i) 
pessoas físicas residentes no Brasil, quando o valor mensal ultrapassar 
R$ 50.000,00 por beneficiário, e; (ii) beneficiários não residentes (pes-
soas físicas ou jurídicas), ressalvadas as hipóteses específicas de isen-
ção ou tratamento diverso previstas na própria legislação e em acordos 
internacionais para evitar dupla tributação. Considerando que a Com-
panhia possui apenas acionistas pessoas físicas residentes no Brasil e 
uma pessoa jurídica residente no exterior, as distribuições de lucros e 
dividendos passarão a serem sujeitas ao IRRF de 10%, nos termos da 
nova legislação. Como ato subsequente, em 26 de dezembro de 2025 
o Supremo Tribunal Federal (STF), nas ADIs 7.912 e 7.914, concedeu 
medida cautelar prorrogando até 31 de janeiro de 2026 o prazo para deli-
beração e aprovação da distribuição de lucros e dividendos relativos a 
resultados apurados até o ano-calendário de 2025, originalmente previsto 
para 31 de dezembro de 2025 na Lei nº 15.270/2025. Essa decisão será 
submetida a referendo do Plenário do STF em sessão virtual agendada 
para o período de 13 a 24 de fevereiro de 2026.
20. Receita líquida de vendas

2025 2024
Mercado interno – produtos 1.071.276 1.078.925
(-) Impostos incidentes sobre vendas (43.710) (43.279)
(-) Devoluções e descontos (18.522) (17.347)
(-) Bonificações (3.105) (1.688)

1.005.939 1.016.611
21. Custos e despesas por natureza

2025 2024
Consumo de matéria prima e materiais (676.893) (696.616)
Despesas com salários e benefícios a empre-
gados (a) (76.225) (71.146)

Despesas variáveis com vendas e marketing (29.593) (24.048)
Serviços de terceiros (37.606) (11.200)
Depreciações e amortizações (10.620) (9.570)
Gastos com instalações (1.379) (1.521)
Combustíveis e energia (1.136) (2.718)

2025 2024
Outras despesas (7.271) (7.487)
Custo total das vendas, despesas vendas, 
gerais e administrativas (840.723) (824.306)

Classificadas como:
Custo dos serviços prestados, mercadorias e 
produtos vendidos (735.716) (738.947)

Despesas com vendas (51.432) (46.623)
Despesas gerais e administrativas (53.575) (38.736)
Total (840.723) (824.306)
(a) Despesas com salários e benefícios a empregados

2025 2024
Salários (52.043) (49.053)
Encargos sociais (13.251) (12.287)
Outros benefícios a empregados (10.931) (9.806)

(76.225) (71.146)
22. Outras receitas operacionais, líquidas

2025 2024
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 301 477
Arrendamento de imóveis 2.186 1.730
Outras receitas (despesas) operacionais (5.615) (1.335)
Habilitação crédito judicial (a) 47.853 –

44.725 872
(a) Saldo R$ 47.853 refere-se ao valor principal do direito à repetição de 
indébito relativo aos tributos federais IRPJ e CSLL, referentes ao período 
de 2014 a 2017, a ser realizado mediante compensação administrativa. A 
habilitação do crédito ocorreu em 30 de dezembro de 2025, demonstrado 
nas Notas Explicativas nºs 8 e 19.
23. Resultado financeiro, líquido

2025 2024
Juros sobre despesas bancárias (992) (10.868)
Outras despesas financeiras (6.975) (14.104)
Variação cambial passiva (3.390) (4.013)
Despesas financeiras (11.357) (28.985)
Rendimentos de aplicações financeiras (Nota 
Explicativa nº 6) 45.242 37.422

Juros de mora recebidos 517 458
Atualização monetária de créditos fiscais (a) 42.722 2.270
Descontos obtidos 358 312
Variação cambial ativa 3.207 6.978
Receitas financeiras 92.046 47.440
Resultado financeiro líquido 80.689 18.455
(a) Deste saldo o montante de R$40.568 refere-se a atualização mone-
tária o direito à repetição de indébito dos tributos federais IRPJ e CSLL 
referentes ao período de 2014 a 2017, mediante compensação adminis-
trativa, cuja habilitação do crédito ocorreu em 30 de dezembro de 2025, 
conforme apresentado nas Notas Explicativas nºs 8 e 19.
24. Imposto de renda e contribuição social
(a) Imposto de renda e da contribuição social diferidos

2025 2024
Diferenças temporárias
Provisão diversas 3.817 2.891
Provisão para corte de receita de vendas 229 195
Total Imposto de renda diferido ativo 4.046 3.086

2025 2024
Imposto de renda diferido passivo
Diferença entre vida útil e taxa fiscal do 
imobilizado (i) (10.267) (10.157)

Total Imposto de renda diferido passivo (10.267) (10.157)
Saldo do imposto de renda diferido, líquido (6.221) (7.071)
(i) Trata-se de diferenças temporárias de taxas de depreciação ocorrida 
em virtude da revisão da vida útil de edificações e máquinas e equipa-
mentos a partir de 1º de janeiro de 2014. 
(b) Despesa do imposto de renda e da contribuição social

2025 2024
Lucro antes da contribuição social e do imposto 
de renda 290.630 211.632

Juros s/ Capital Próprio (40.675) (23.994)
249.955 187.638

Alíquotas de impostos vigentes – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquo-
tas da legislação (84.985) (63.797)

Reconciliação para a alíquota efetiva
Diferenças permanentes 30.567 (4.409)
Diferenças temporárias (159) (959)
Incentivos fiscais 16.350 16.969
Outros 2.977 2.844
Despesa de imposto de renda e contribuição social (35.250) (49.352)
Corrente (36.100) (50.311)
Diferido 850 959
Despesa de imposto de renda e contribuição social (35.250) (49.352)
25. Subvenção para investimentos
As unidades localizadas no estado de São Paulo se beneficiam do 
incentivo fiscal de crédito outorgado sobre o valor das saídas internas, 
conforme estipulado no Anexo III, Artigo 22 do RICMS/2000. Por outro 
lado, as unidades do Paraná usufruem do incentivo fiscal de crédito pre-
sumido, conforme descrito no Anexo VII, itens 21, 22, 23 e 35 do Decreto 
nº 7.871, datado de 29 de setembro de 2017. No estado de São Paulo, 
esses incentivos fiscais foram implementados em dezembro de 2019 e 
estão programados para continuar até dezembro de 2026. Já no estado 
do Paraná, o mesmo incentivo se iniciou também em dezembro de 2019, 
porém sua vigência se estende até dezembro de 2028. No exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, esse incentivo fiscal resultou 
em um montante de R$48.088. Com a promulgação da Lei 14.789/2023, 
que trouxe mudanças significativas sobre o tratamento da subvenção 
para investimento, afetando a apuração dos tributos IRPJ, CSLL, PIS e 
COFINS a partir de janeiro de 2024, a Companhia obteve uma decisão 
judicial favorável. Essa decisão permite que os valores dos créditos pre-
sumido e outorgado de ICMS não sejam tributados no cálculo do IRPJ e 
CSLL. Além disso, também pleiteou neste mesmo ato, o direito de dis-
pensa para constituir reservas futuras de incentivos fiscais, autorizando 
que sejam transferidos para reservas de lucros, cabendo ao Conselho de 
Administração deliberar sobre a distribuição ou não de dividendos aos 
acionistas. 
26. Resultado por ação – Básico e diluído
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuí-
vel aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante 
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o ajuste da quantidade média ponderada de ações em circulação, para 
presumir a conversão de todas as ações potenciais diluídas. Em 31 
de dezembro de 2025 e2024, as ações da Companhia não possuíam 
nenhum efeito dilutivo. 

2025 2024
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Com-
panhia 255.380 162.279

Quantidade média ponderada de ações emitidas 
(em milhares) 50.626 50.626

Lucro líquido básico e diluído por ação – R$ 5,0445 3,2055
27. Seguros contratados
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o 
objetivo de alinhar e delimitar os riscos, proporcionando um tratamento 
único e uniforme, buscando no mercado, coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montan-
tes a seguir indicados, considerados suficientes pela Diretoria para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros (premissas de riscos não auditada pelos auditores independen-
tes). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantinha as seguintes 
principais apólices de seguro contratadas com terceiros (importâncias 
seguradas): 

Modalidade Vigência
Importância 

Segurada Prêmio
Riscos operacionais 
(Prédios)

30/11/25 a 
31/05/27 253.590.000,00 1.479.217,41

Riscos operacionais (Máq., 
móveis, utens. e instal.)

30/11/25 a 
31/05/27 152.641.639,83

Riscos operacionais (Merc. 
e matérias primas)

30/11/25 a 
31/05/27 92.875.218,11

Responsabilidade civil 
geral (i)

01/03/25 a 
01/03/26 25.000.000,00 17.075,96

Seguro Importação (ii)
31/12/24 a 
31/12/25 60.434.000,00 126.186,20

Eventos subsequentes: (i) A Companhia esclarece que o Seguro de 
Responsabilidade Civil Geral foi renovado com vigência de 01 (um) ano, 
iniciando-se às 24h do dia 01 de janeiro de 2026 e encerrando-se às 24h 
do dia 01 de janeiro de 2027. (ii) O Seguro de Importação refere-se ao 
transporte internacional na aquisição de matéria-prima importada (trigo), 
foi renovado com vigência de 01 (um) ano, iniciando-se às 24h do dia 31 
de dezembro de 2025 e encerrando-se às 24h do dia 31 de dezembro 
de 2026.
28. Transações que não envolvem caixa

2025 2024
Renovação de contratos de direito de uso – 4.067

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

À Diretoria e Conselho de Administração da 
Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A.
São Paulo-SP
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos não conhecidos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis 
anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Investimento e Outras Contas a Pagar – Ausência de apresentação da totalidade da docu-
mentação e análises suporte hábeis para aquisição de participações societárias
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 9, a Companhia possui registrado nas rubricas “Inves-
timento”, no ativo não circulante, e em “Outras contas a pagar”, no passivo circulante, os respectivos 
montantes líquidos de R$ 3.369 mil e R$ 3.225 mil, referente à aquisição de participações acioná-
rias das companhias Geradora Solar Hélio Valgas III S.A. e Geradora Solar Hélio Valgas IV S.A., 
ambas ocorridas em 1º de outubro de 2024 equivalente e aproximadamente a 8% (oito porcento) 
das ações das referidas companhias, sobre os quais, até a conclusão dos nossos trabalhos, não 
nos foram apresentadas a totalidade da documentação e análises suporte hábeis para aquisição 
destes investimentos, especialmente para a atribuição do valor investido. Consequentemente, não 
nos foi possível, nas circunstâncias, opinarmos sobre os referidos montantes mensurados, reco-
nhecidos e divulgados, bem como, determinar os possíveis efeitos, inclusive tributários, se houver, 
nas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabi-

lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras 
e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Dire-
toria; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Campinas, 19 de março de 2026.
 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
 CRC 2SP 013.846/O-1
 Ronaldo Silva dos Santos 
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